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			Apresentação


			 


			 


			Em tempos de crise, especialmente no campo político, o debate acerca da gestão e particularmente da gestão educacional ganha fôlego, uma vez que os direitos conquistados historicamente e garantidos na Constituição Federal correm sério perigo de serem extintos via reformas governamentais que negam o debate e a participação popular.


			Esta obra foi um grande desafio para mim. É resultado de investigação da pesquisa de mestrado realizada no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED) do Instituto de Ciências da Educação da Universidade Federal do Pará. Os objetivos são apresentar análises e reflexões sobre a política pública educacional do interior da Amazônia com foco na gestão da educação  do município de Altamira-PA, revelando as implicações do Plano de Ações Articuladas (PAR) para o processo de democratização da gestão, no período de 2007 a 2012. 


			Além da introdução, esta obra está estruturada em três capítulos. Na introdução apresento o percurso metodológico no qual problematizo o objeto de estudo – o PAR na gestão educacional de Altamira-PA – bem como desenvolvo os fundamentos teórico-metodológicos do processo de investigação.


			O primeiro capítulo aborda a reforma do Estado, enfatizando a crise do capitalismo na construção das políticas públicas, especialmente, a partir dos anos 1990, e suas ressonâncias nas políticas educacionais para a educação básica no governo do Partido dos Trabalhadores, desde 2007, materializada no Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação/Plano de Ações Articuladas, que impulsionou os municípios, por meio de processos de adesão, a implementarem ações e metas que implicaram sobre a gestão da educação nos municípios brasileiros, em particular no município de Altamira-PA.


			No segundo capítulo, faz-se uma abordagem sobre o contexto educacional de Altamira, sua história, bem como se descreve e analisa os primeiros dados da pesquisa: matrículas, rendimentos, descritores do PAR e diagnóstico, relacionando no campo da gestão da educação. No terceiro analisam-se as percepções dos sujeitos da pesquisa no que concerne ao processo de democratização da gestão educacional no contexto da implementação do Plano de Ações Articuladas.


			E, por fim, as considerações finais, apresentando de forma sucinta as aproximações conclusivas referentes às questões e problemática levantadas sobre a gestão educacional de Altamira-PA. Trata-se, portanto, de uma relevante contribuição para estudantes e pesquisadores que investigam as políticas públicas educacionais com foco na política e gestão da educação.


			 


			Altamira, 10 de janeiro de 2017


			 


			Prof. M. Sc. Raimundo Sousa


			Faculdade de Educação – Universidade Federal do Pará


		






			Prefácio


			 


			 


			Prezado Raimundo,


			 


			Recebi com grande e honrada satisfação o convite para prefaciar seu primeiro livro, que espero seja só o início de outras tantas publicações, porque conheço seu potencial como estudioso sempre atento aos fatos sociais, políticos e econômicos de nossa realidade. Recordo-me da emoção que senti quando publiquei pela primeira vez um livro em parceria com outros autores; o meu como única autora só aconteceu em 2008. São sentimentos bons de reviver!


			O seu analisa com propriedade e aprofundamento um programa de governo chamado Plano de Ações Articuladas na gestão da Secretaria Municipal de Altamira-PA (município maior que muitos países europeus, com uma extensão territorial de 159.533,730 km2), uma região muito importante para o desenvolvimento brasileiro e a maneira como vem sendo gerida tem forte rebatimento para o Brasil. Lembro-me como chegou ao Programa de Pós-Graduação em Educação para participar da seleção cheio de vontade de vencer e conseguir ser aprovado para realizar o Mestrado em Educação. Senti em você o potencial para se transformar em um pesquisador por sua disciplina, atenção e responsabilidade em cada encontro de estudo e fiquei contente por ter me escolhido para orientadora. Logo nos primeiros contatos com seu projeto de pesquisa, em sala de aula, você queria abarcar muitos fenômenos, com muita vontade de desvelar muita coisa ao mesmo tempo e eu lhe pedi calma, você tem muitos objetos e quem tem muitos, na verdade, não tem objeto definido. Notei sua decepção! 


			Assim, você evoluiu e definiu seu objeto e que iria fazer pesquisa de campo em Altamira, o que me assustou, porque o tempo de duração do mestrado é de apenas 24 meses com a defesa de dissertação e você assim mesmo garantiu que faria pesquisa de campo e conseguiu fazer muito bem em tão pouco tempo e até contribuiu com outros grupos que pesquisavam a mesma temática no Pará. Fico feliz em observar o quanto evoluiu e já se fez um pesquisador mesmo antes de realizar seu doutoramento. Parabéns pela sua trajetória. Não quero mais analisar sua caminhada, mas convidar os leitores a lerem este seu livro, especialmente os acadêmicos e interessados na realidade educacional do Pará e do Brasil, que você tão bem nos traz com o exemplo de Altamira. Incentivo-o a continuar sua caminhada de professor pesquisador com a tarefa de sistematizar e socializar sua experiência pelos caminhos as mais das vezes difíceis e tortuosos que bem soube fazer com dignidade, ética, generosidade e solidariedade para que outros possam se beneficiar de sua persistência, coerência e, sobretudo, compromisso com a educação altamirense e brasileira. Desejo-lhe boa sorte e ótima repercussão ao seu livro.


			Abraço fraterno,


			 


			Belém, janeiro de 2017


			 


			Dra. Terezinha Fátima Andrade Monteiro dos Santos


		






			Introdução


			 


			 


			Este livro teve sua origem em minha dissertação de mestrado intitulada “O Plano de Ações Articuladas e a Gestão Educacional do Município de Altamira”, e também integrou a pesquisa nacional “Avaliação do Plano de Ações Articuladas (PAR): um estudo nos municípios do Rio Grande do Norte, Pará e Minas Gerais, no período de 2007 a 2012”, que teve como objetivo analisar a implantação do PAR enquanto uma política pública no contexto das atuais políticas educacionais. A pesquisa foi financiada pelo Observatório da Educação (Obeduc/Capes), e desenvolvida em rede pelas seguintes instituições: Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Universidade Federal do Pará (UFPA) e Universidade Federal de Uberlândia (UFU). O campo de pesquisa englobou 15 municípios1, sendo cinco em cada estado.


			O estudo sobre o PAR e suas implicações para a gestão educacional de Altamira-PA está relacionado também com minha experiência na função de técnico educacional na Secretaria Municipal de Educação (Semed). Após um exercício de oito anos como professor do ensino fundamental, em 2004 recebi convite da secretaria para exercer a função de coordenador de projetos educacionais ligados às ações do Instituto Ayrton Senna2 (IAS). 


			Em 2007, no contexto da apresentação, pelo governo federal, do Plano de Desenvolvimento da Educação/Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação, passei a coordenar o PAR de Altamira, permanecendo nessa função até fevereiro de 2013. O período definido de tempo – 2007 a 2012 – para a realização da pesquisa se sustenta porque nesse intervalo houve a elaboração, implementação e monitoramento do PAR em Altamira; realização da 1ª Conferência Municipal de Educação; reativação do Conselho Municipal de Educação e criação da Lei do Sistema Municipal de Ensino, e também pela minha vivência como profissional na Semed do município de Altamira. 


			No período de 2001 a 2012, o município de Altamira foi parceiro do Instituto Ayrton Senna no desenvolvimento de programas educacionais como o “Gestão Nota 10” (formação de diretores), “Circuito Campeão” (formação de coordenadores pedagógicos) e programas de “Correção de Fluxo Escolar – Acelera Brasil e Se Liga” (destinados a alunos com idade fora do fluxo regular de escolaridade) (Mileo, 2007). Com um universo de 123 escolas, compreendendo educação infantil, ensino fundamental e escolas indígenas, a matrícula da rede municipal de ensino registra a marca de 24.041 alunos (Inep/MEC, 2012). O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) supera desde 2007 a meta projetada, tendo atingido em 2007, 2009 e 2011, nas séries iniciais, 3,3; 4,7 e 4,8 respectivamente. Nas séries finais do ensino fundamental, o Ideb observado nos anos de 2007, 2009 e 2011 foi de 4,0; 4,1 e 4,4, respectivamente.


			As metas alcançadas não só cumprem com a projeção do Ideb arrolada no Termo de Compromisso como também a supera, evidenciando que o município vem cumprindo seu papel de oferecer uma educação de qualidade no parâmetro estabelecido pelo Ministério da Educação. No entanto, essas projeções são tímidas e também determinadas pelo poder central tendo como base a orientação de organismos internacionais, como exemplo, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que estabelece como média mínima para a educação dos países desenvolvidos a nota 6.0. Essa média foi oficializada pelo governo federal do Brasil em 2007, por meio do Decreto Presidencial 6.094, e prevê o cumprimento da mesma até 2022. Para tanto, a União pactuou com os municípios e estados brasileiros um pacote de diretrizes que devem ser cumpridas por meio de um plano, o Plano de Ações Articuladas (PAR). O PAR possui quatro dimensões, uma delas é gestão educacional, recorte deste estudo.


			Na dimensão Gestão Educacional uma das ações fundamentais foi a reativação do Conselho Municipal de Educação, órgão fundamental para a construção de uma gestão educacional democrática. O processo de construção do PAR trouxe muitas expectativas. Nesse sentido, apresenta como orientação e ação para os municípios a organização e implementação da gestão democrática na educação. Destas ponderações, importa imergir nessa realidade buscando percorrer os meandros da gestão educacional municipal que se projetaram em Altamira-PA a partir de 2007, com a implementação do PAR.


			O Decreto 6.094 de 24 de abril de 2007, que criou o Plano de Metas da Educação Básica, enfatiza, entre outros aspectos, a gestão da educação. Propõe, inclusive, em meio a diferentes metas, a gestão democrática. 


			O governo de Lula da Silva, como parte da política educacional, apresentou em 2007 o Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação – cujo objetivo, na concepção do governo, é melhorar a qualidade da educação. O funcionamento dessa política exige a adesão dos estados e municípios que devem elaborar o PAR para, entre outros objetivos, a captação de recursos3 e o cumprimento das 28 diretrizes, com foco na qualidade, a qual é balizada pelo Ideb, criado também pelo decreto em questão. O PAR é estruturado por meio de dimensões, áreas, ações e sub-ações que se concretizam no âmbito das Secretarias de Educação e das escolas por meio de programas, com apoio técnico ou financeiro da União ou, sem esses apoios, uma vez que há ações somente de competência do município, com o objetivo de cumprir os resultados esperados definidos pela equipe técnica de elaboração do PAR em cada um dos indicadores apresentados nos instrumentos de campo. No PAR 2007-2011 foram 52 indicadores e no PAR 2011-2014, configuraram-se 82 indicadores. 


			Nesse contexto das políticas de educação criadas pela União, representada pelo Ministério da Educação, se insere o município de Altamira, o qual assinou em junho de 2007 o Termo Compromisso Todos Pela Educação, firmando compromisso com as 28 diretrizes definidas no Decreto Federal 6094/2007, entre as quais se destacam: diretriz XX - acompanhar e avaliar, com participação da comunidade e do Conselho de Educação, as políticas públicas na área de educação e garantir condições, sobretudo institucionais, de continuidade das ações efetivas, preservando a memória daquelas realizadas; diretriz XXI - zelar pela transparência da gestão pública na área da educação, garantindo o funcionamento efetivo, autônomo e articulado dos conselhos de controle social; diretriz  XXII - promover a gestão participativa na rede de ensino; diretriz XXIII - elaborar plano de educação e instalar Conselho de Educação, quando inexistentes.


			No Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação (PMCTE), conforme Art. 8º, § 5º do decreto citado, o apoio técnico e financeiro da União dar-se-ia por meio da elaboração do PAR, nas mais diferentes ações sinalizadas e dispostas nas quatro dimensões do PAR (Brasil, 2007): 1) Gestão Educacional; 2) Formação de Professores e de Profissionais de Serviço e Apoio Escolar; 3) Práticas Pedagógicas e Avaliação; 4) Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos.


			O diagnóstico municipal e a avaliação de 52 indicadores precederam a elaboração das ações que tinham relação direta com a pontuação auferida por cada indicador, que variava de 1 a 4, sendo que os indicadores com pontuação 4 e 3 não demandavam ações de apoio técnico ou financeiro do Ministério da Educação. 


			As ações propostas no âmbito da gestão, de acordo as orientações do Ministério da Educação, compreenderam: implantar Conselho Municipal de Educação (CME) e sub-ações; reestruturar o Plano Municipal de Educação (PME) considerando os resultados da avaliação e incluir representantes dos diversos segmentos, e sub-ações; promover a revisão do Projeto Pedagógico (PP) nas escolas da rede que o possuem e a sua elaboração e implementação nas escolas que ainda não o fizeram, considerando as novas diretrizes do Plano Nacional de Educação (PNE), do PME e as especificidades de cada escola, e sub-ações; elaborar e implementar regimento interno para o Conselho de Alimentação Escolar (CAE), estabelecendo a matriz de responsabilidade do CAE, e sub-ações; implantar Conselhos Escolares.


			Estas ações, no PAR, são definidas a quem compete executá-la: com apoio técnico e financeiro da União, ou ações exclusivamente do município, como é o caso da reativação do CME. A Dimensão 1 do PAR, pelas ações apresentadas, tem relação direta com a organização do sistema de ensino dos municípios e a gestão democrática. O artigo 211 da Constituição Federal e os artigos 11 e 18 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) – Lei 9.394/1996 – mencionam a incumbência dos municípios na organização de seu sistema de ensino.  O PAR, assim, propõe aos municípios como parte de suas ações organizar a gestão na perspectiva democrática. No desenvolvimento das ações da dimensão gestão educacional – área Gestão Democrática e Sistema de Ensino –, a Secretaria Municipal de Educação comprometeu-se com a reativação do CME, criação do Sistema Municipal de Ensino, elaboração do PME, entre outros indicadores da área gestão democrática. 


			Neste sentido, o objeto aqui proposto refere-se às implicações do PAR na Gestão da Educação de Altamira-PA, no período de 2007 a 2012, no que concerne à gestão democrática. Assim, considerando que a política do Plano de Desenvolvimento da Educação posta aos municípios pela União, desde 2007, se materializa, no âmbito da Educação Básica, por meio do PAR, se apresenta a seguinte questão: Quais as implicações do Plano de Ações Articuladas, no contexto da reforma da educação, para a gestão educacional no município de Altamira-PA no período de 2007 a 2012, no que se refere à gestão democrática? 


			Assim sendo, quatro questões norteadoras podem ser levantadas para efeito de aprofundamento da temática:


			1ª – Como se articulou o processo de construção do PAR em Altamira no âmbito da gestão educacional?


			2ª – Quais as repercussões e contradições que se apresentam no processo de construção e implementação do Plano de Ações Articuladas em Altamira-PA, no que tange ao desenvolvimento e organização da gestão democrática?


			3ª – Qual a concepção de gestão que subjaz ao Plano de Ações Articuladas?


			4ª – Que tipo de participação os sujeitos (técnicos, professores, sindicatos, alunos, sociedade civil) tiveram na construção e implementação de ações voltadas para a gestão democrática?


			Do objeto de estudo, as implicações do  Plano de Ações Articuladas (PAR) na Gestão da educação de Altamira-PA, no período de 2007 a 2012, definiu-se o objetivo geral como: analisar as implicações do PAR para a gestão educacional de Altamira no período de 2007 a 2012; e os objetivos específicos - Identificar o contexto político, econômico e social que permeia a concepção e implementação do PAR; Discutir sobre a concepção de gestão que fundamenta a política do Plano de Ações Articuladas; Identificar que implicações e contradições a implementação do PAR provocaram no processo de construção da gestão na Secretaria Municipal de Educação de Altamira-PA e Examinar criticamente as impressões e percepções de pessoas envolvidas com a elaboração, implementação e monitoramento do Plano de Ações Articuladas, tendo como foco a dimensão Gestão Educacional.


			 


			Referências teórico-metodológicas


			 


			Na tentativa de compreender e analisar o processo gestionário bem como as configurações da política de gestão da educação a partir do PAR, especificamente da dimensão da Gestão Educacional na Secretaria Municipal de Educação do município de Altamira-PA, busca-se desenvolver uma pesquisa de caráter explicativo-analítica4, centrada no Estudo de Caso. E, como referencial teórico-metodológico, busca aproximação com o método do materialismo histórico dialético.


			O materialismo histórico dialético como método5 na produção do conhecimento científico supera as perspectivas do positivismo6 e da fenomenologia7. Conforme Kosik (1969, p. 15) a dialética materialista “é o pensamento crítico que se propõe a compreender a “coisa em si” e sistematicamente se pergunta como é possível chegar à compreensão da realidade”. No materialismo histórico dialético, Kosik (1969) aponta para a superação da pseudoconcreticidade, a qual é definida como um claro escuro de verdade e engano, isto é, o fenômeno, ao mesmo tempo, revela e esconde a essência. Para Kosik, a dialética trata da “coisa em si”, e a coisa em si não se revela na imediaticidade, mas na superação desta.


			A compreensão da realidade é a superação das aparências na busca da essência. Nesse sentido, o pesquisador dever ir além da imediaticidade, analisar as mediações que determinam o real com o objetivo de construir nesse processo uma nova síntese das contradições observadas e analisadas. Ainda segundo o autor em destaque, a dialética materialista submete as “formas reificadas do mundo” a um exame no qual o mundo real se apresenta como fenômenos derivados e mediatos, isto é, a pretensa aparência das coisas na verdade são “produtos da práxis social da humanidade” e, portanto, podem ser transformadas em “concreto pensado”. De acordo com Konder (s.d, p. 43) o concreto é resultado de um trabalho, o qual é o desenvolvimento do método.


			Para Marx (1982, p. 16), “a investigação tem de apoderar-se da matéria, em seus pormenores, de analisar suas diferentes formas de desenvolvimento, e de perquirir a conexão íntima que há entre elas”. Assim, no ato epistêmico sob a base do materialismo, sujeito e objeto interagem na perspectiva da práxis, teoria e empiria se apresentam como elementos fundantes no processo epistemológico marxiano.


			Segundo Kosik (1969, p. 9), a atitude do homem da realidade não é como um ser pensante e abstrato, mas como um sujeito concreto, histórico:


			[...] A atitude primordial e imediata do homem, em face da realidade, não é de um abstrato sujeito cognoscente, de uma mente pensante que examina a realidade especulativamente, porém a de um ser que age objetiva e praticamente, de um indivíduo histórico que exerce a sua atividade prática no trato com a natureza e com os outros homens, tendo em vista a consecução dos próprios fins e interesses, dentro de um determinado conjunto de relações sociais [...].


			Da assertiva em apreço importa que o indivíduo supere sua condição utilitária, supere as aparências fenomênicas por meio da compreensão do fenômeno, que é o atingimento da essência da coisa. Para Kopnin (1978, p. 226), “a investigação científica enquanto ato do conhecimento se realiza à base da interação prática do sujeito com o objeto”. É nesta relação que o conhecimento novo é produzido, na superação dialética do conhecimento presente com o conhecimento em potencial para a formação do conhecimento em vias de consolidação – o novo conhecimento, o qual não é permanente, mas histórico.


			Na construção do conhecimento – o processo epistêmico - no materialismo histórico dialético é importante que se destaque a contradição e totalidade como categorias fundamentais da dialética marxista para a superação da aparência fenomênica, uma vez que, muitos casos, como nos alerta Frigotto (2010), estas questões não tem sido observadas na pesquisa social e educacional, o que abre espaços para o ecletismo teórico metodológico, ingrediente prejudicial ao desenvolvimento das pesquisas de base marxista.


			A totalidade como dimensão da dialética marxista, segundo Konder (s.d., p. 36) se caracteriza pela compreensão do todo. Isto é, pressupõe termos uma visão de conjunto da realidade, o que requer a superação da aparência real. Esta visão, no entanto, não é dogmática, mas uma síntese da realidade, uma vez que esta, em constante transformação é sempre maior que o conhecimento que temos construído sobre ela. 


			O trabalho com a totalidade na produção do conhecimento requer considerarmos os níveis de abrangência no contexto dos objetivos da pesquisa: totalidades mais abrangentes e totalidades menos abrangentes, sendo que esta não está separada daquela. A totalidade encerra a síntese de contradições e mediações (Konder, 2005). Estas contradições e mediações devem ser compreendidas por um processo de análise que vai do abstrato ao concreto. A contradição está permeada de imediações e mediações que apropriadas e analisados pelo sujeito produz o concreto – o concreto pensado. Desta direção, Marx (2008, p. 129), afirma:


			O último método [síntese] é manifestamente o método cientificamente exato. O concreto é concreto, porque é a síntese de muitas determinações, isto é, unidade do diverso. Por isso, o concreto aparece no pensamento como o processo da síntese, como resultado, não como ponto de partida, embora seja o verdadeiro ponto de partida e, portanto, o ponto de partida também da intuição e da representação.


			Assim, o caminho para a abstração (elaboração teórica) do real, que não é uma simples cópia da realidade, mas algo mais complexo, porque, num processo de análise, envolve o cotejamento de imediações e mediações com o objetivo, a partir do retorno, de se chegar ao concreto. O conhecimento obtido não altera a realidade, mas altera o plano da reflexão sobre o fenômeno estudado. A mudança do real é feita pela práxis revolucionária. Na décima primeira tese contra Feuerbach, Marx (2005, p. 120) arrazoa “Os filósofos se limitaram a interpretar o mundo de diferentes maneiras; mas o que importa é transformá-lo”.


			O processo de investigação sobre o Plano de Ações Articuladas em Altamira-Pará (2007-2012) e suas implicações na gestão da educação se aproxima da perspectiva do materialismo histórico dialético e, como tipo de pesquisa, o Estudo de Caso. O materialismo histórico dialético, como se observou,  permite uma compreensão contextualizada, articulando diferentes dimensões: política, econômica e social, possibilitando, dessa forma, a apreensão do fenômeno estudado em toda a sua totalidade e contradição.


			Segundo Severino (2007, p. 121), o estudo de caso é uma “pesquisa que se concentra no estudo de um caso particular, considerado representativo de um conjunto de casos análogos, por ele significativamente representativo”. Nesse sentido, o estudo de caso é particular, mas não isolado, está no conjunto de outras situações semelhantes. Assim, a escolha do Estudo de Caso como tipo de pesquisa é porque a política do PAR está ocorrendo em todos os 5565 municípios brasileiros. Em cada município esta experiência se fez e se faz em contextos diferentes e com singularidades diversas.


			Conforme Yin (2001, p. 19), o estudo de caso como esforço de pesquisa “contribui de forma inigualável, para a compreensão que temos dos fenômenos individuais, organizacionais, sociais e políticos. ” É uma estratégia de pesquisa que se caracteriza pela forma de questão sempre centrada no “como” e “por quê” e, também porque “focaliza acontecimentos contemporâneos”. O autor aponta que as questões de pesquisa são o ponto de partida e fundamentais para se definir e adotar a estratégia de pesquisa.  Yin reforça ainda que “o estudo de caso como estratégia de pesquisa compreende um método que abrange tudo – com a lógica de planejamento incorporando abordagens específicas à coleta de dados e à análise de dados.”


			Nesta mesma linha de raciocínio, Martins (2008, p. 9) argumenta que o estudo de caso possibilita a investigação do fenômeno em seu contexto real, buscando apreender a totalidade da situação:


			Busca-se, criativamente, apreender a totalidade de uma situação – identificar e analisar a multiplicidade de dimensões que envolvem o caso - e, de maneira engenhosa, descrever, discutir e analisar a complexidade de um caso concreto, construindo uma teoria que possa explicá-lo e prevê-lo. Mediante um mergulho profundo e exaustivo em um objeto delimitado, o Estudo de Caso possibilita a penetração em uma realidade social, não conseguida plenamente por um levantamento amostral e a avaliação exclusivamente quantitativa.


			Para André e Ludke (1986), o interesse pela escolha do estudo de caso se dá pela singularidade, por aquilo que o caso tem de único, mesmo que mais tarde apresente similaridades com outros. Dentre as características do Estudo de Caso apontadas pelas autoras destacam-se: 1 - retratar a realidade de forma completa e profunda e 2 - representar os diferentes e às vezes conflitantes pontos de vista presentes numa situação social. Na primeira, o pesquisador busca compreender as múltiplas dimensões de um determinado contexto, considerando toda a situação; na segunda o pesquisador se depara com diferentes opiniões as quais no processo da pesquisa são analisados e interpretados, mas que mesmo assim permitem aos que tiverem acesso a pesquisa, realizar novas inferências.


			No caso de Altamira que faz parte da microrregião do Xingu, composta de 8 municípios destacam-se os seguintes fatores que justificam o município como  um estudo de caso à parte: primeiro porque resido em Altamira, fui coordenador pedagógico na Semed e tenho facilidades no acesso aos dados sobre a pesquisa; segundo, pela existência do Conselho Municipal de Educação e porque se destaca com um Ideb acima da média estadual e municipal; terceiro, porque apresenta relativamente o maior Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) no conjunto dos oito municípios da microrregião de Altamira, se colocando na faixa média do IDHM8 que varia de 0,6 e 0,699. 


			Quanto aos procedimentos metodológicos, esta pesquisa está dividida em dois momentos fundamentais: a revisão da literatura9 e a pesquisa de campo. O marco inicial é o levantamento da literatura, a qual dá suporte teórico para fundamentação das discussões em foco. Segundo Mazzotti (2002, p. 27) a revisão crítica bibliográfica deve estar a serviço do problema:


			A proposição adequada de um problema de pesquisa exige, portanto, que o pesquisador se situe nesse processo, analisando o estado atual do conhecimento em sua área de interesse, comparando e contrastando abordagens teórico-metodológicas utilizadas e avaliando o peso e a confiabilidade de resultados de pesquisa, de modo a identificar pontos de consenso, bem como controvérsias, regiões de sombra e lacunas que merecem ser esclarecidas. 


			Para Marconi e Lakatos (2011, p. 57) “a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras”. Nesse sentido, a escolha do material bibliográfico não se coloca como fase estanque, mas como um momento de seleção das referências e de reflexão do pesquisador sobre os fundamentos teóricos de seu estudo.


			Para o desenvolvimento deste estudo destacam-se os seguintes eixos da democratização da gestão: descentralização, autonomia, participação e gestão de finanças. Sobre a descentralização citam-se Castro (2008), (2009), Cabral Neto (2007), (2014), Rosar (2007), Souza (2008); sobre a gestão democrática e participação elencam-se Santos (2007), (2004), (2012), Oliveira (2007), Ferreira (2013), Souza e Faria (2003), Oliveira e Rosar (2008) e Paro (1998), (2001), (2012) e outros. Na participação ressaltam-se Catani e Gutierrez (2001), Bordenave (1992), Santos (2004) e Paro (2007), na gestão de finanças, tendo como suportes teóricos Farenzena (2006) e Oliveira (2007).


			Na temática específica – o PAR - Camini (2009) discute sobre a política do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), tendo como eixo articulador o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação na sua relação com o PAR; Saviani (2009) faz uma reflexão crítica acerca do PDE, apontando os limites da nova política do MEC para a qualidade da educação; Frigotto (2012) realiza um balanço crítico acerca da primeira década da educação no Brasil do século XXI, evidenciando os diferentes interesses em torno da educação.


			Uma das fases da pesquisa, segundo Minayo (2010, p. 26) é a análise do material empírico e documental. Os dados foram analisados criticamente na relação das entrevistas, documentos e eixos destacados, buscando identificar as contradições e conflitos existentes nos documentos oficiais e fala dos entrevistados, confrontando dinamicamente as análises construídas com o fundo teórico que sustenta a pesquisa.


			 Os documentos que seguem para análise e fundamentação da pesquisa têm como objetivo compreender o contexto da política nacional e municipal do PAR e suas interfaces na gestão da educação de Altamira, com foco nas ações sobre gestão democrática da dimensão 1, que é a Gestão Educacional. O quadro que segue sintetiza os documentos selecionados para análise documental na relação com a gestão da educação.


			Quadro 1: Documentos selecionados para análise


			

				

					

					

				

				

					

							

							Documentos


						

							

							Justificativa


						

					


					

							

							PAR


							(Versão 2007-2011) 


						

							

							O que o PAR revela sobre a construção da gestão democrática, centralização, descentralização e o sistema de ensino.


						

					


					

							

							Relatório de Monitoramento (2008-2011)


						

							

							Analisar as contradições apresentadas nas afirmações sobre o cumprimento e não cumprimento das ações sobre a gestão democrática e suas implicações para o município. 


						

					


					

							

							Documentos sobre reativação do CME


							(Atas, relatórios, etc.).


						

							

							 Saber como o CME está funcionando, após sua reativação em 2010. Após a reativação como este Conselho procedeu, caminhou para uma gestão democrática? Ainda está funcionando? 


						

					


				

			


			


			Elaborado pelo autor (2013).


			Os documentos em relevo servem de base para análise e compreensão da gestão do PAR no município de Altamira, com foco na gestão educacional. No estudo de caso é fundamental a diversificação de coleta de dados (André; Ludke, 1986; Martins, 2008). Neste caso, o levantamento de documentos também encorpa o processo metodológico e parte dele foi obtido no campo da pesquisa, como é o caso do Relatório de Monitoramento.


			A pesquisa de campo é o momento em que se deu o contato direto com a instituição. Mazzotti (2000) sugere como garantia de seriedade da pesquisa, uma carta de apresentação da instituição. As técnicas utilizadas foram a entrevista, e o levantamento de documentos, o qual já foi descrito. As questões semiabertas foram elaboradas conforme os objetivos da pesquisa e realizadas, por ocasião da visita de campo, aos respondentes registrados neste trabalho.


			Realizou-se entrevista semiestruturada, com uso de gravador sob permissão do entrevistado, buscando informação, percepção e impressões que os sujeitos construíram acerca da gestão democrática no bojo da intervenção do MEC por meio do PAR, além de sua experiência no contexto da nova política. Conforme Ludke e André (1986, p. 33) “na entrevista a relação que se cria é a interação”. A vantagem da entrevista segundo as autoras é que a captação da informação é imediata, “praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os mais variados tópicos”. Nesta mesma direção, Mazzotti (2000) destaca que entrevista possui natureza interativa, supera o questionário ao possibilitar o estudo em profundidade de temas complexos.


			O universo de entrevistados compreende, conforme Quadro 2, sete respondentes:


			Quadro 2: Amostra de entrevistados
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							Respondentes


						

							

							Indicadores
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							participantes


						

					


					

							

							Gestão da Educação


						

							

							Secretária Municipal de Educação


						

							

							Gestão democrática, participação, autonomia, programas e financiamento via PAR
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							Funcionários de uma escola pública municipal (coordenador pedagógico e dois professores)


						

							

							Gestão democrática, Autonomia; participação; programas e financiamento via PAR
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							Membros do Conselho Municipal de Educação


						

							

							Gestão democrática, participação, autonomia, programas e financiamento via PAR.
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			Elaborado pelo autor (2013).


			A entrevista semiestruturada se caracteriza por ser semiaberta e com a proposta de um roteiro base. Segundo Trivinos (2008, p. 146), em geral, a entrevista semiestruturada é “aquela que parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses, que interessa a pesquisa, que, em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo” durante o processo da entrevista. Para ele, as questões levantadas no roteiro não surgem do vazio, mas possui relação direta entre a base teórica do investigador e ao material já colhido sobre o fenômeno social problematizado. Assim, a elaboração do roteiro exige responsabilidade e rigor científico-metodológico.


			As entrevistas foram realizadas com as duas secretárias de educação do Governo Municipal Odileida Sampaio (2005-2012), considerando que sob a administração da primeira (2005-2010), deu-se a assinatura e implementação do Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação/PAR, e sob a administração da segunda (2010-2012), a continuidade da política do PAR. Em síntese, as duas secretárias representaram o executivo municipal junto ao Ministério da Educação no processo de gestão e elaboração do PAR.


			Denominadas de “A” e “B”, as secretárias de educação possuem nível superior (licenciatura) e ampla experiência na educação básica. Ambas atuam na educação há mais de 30 anos, sendo que a primeira soma dezoito anos em cargo de secretária municipal de educação em municípios do Pará. Deste total, dez anos de gestão foram na Secretaria Municipal de Educação de Altamira. A segunda atuou como secretária municipal de educação de Altamira por seis anos consecutivos.


			Também serão entrevistados três servidores (um coordenador pedagógico e dois professores) de duas escolas públicas municipais. Consideram-se os dois professores concursados denominados “A” e “B” que tenham maior tempo de serviço e experiência com o Conselho Escolar, uma vez que por este passam decisões no que se referem às ações do PAR. O primeiro professor – A – é licenciado em Pedagogia, trabalha como docente na Rede Pública Municipal de Ensino de Altamira desde 2004; o segundo professor – B – é licenciado em Letras e atua como docente na Rede Pública Municipal de Ensino de Altamira desde 2006.


			Na escolha do coordenador pedagógico, considerou-se sua participação na construção do PAR e experiência com os programas educacionais implantados na escola. O coordenador pedagógico entrevistado atua como docente na Rede Pública Municipal de Ensino de Altamira desde 2006. É concursado e licenciado em Pedagogia. As duas escolas destacadas10 possuem maior número de alunos matriculados na rede municipal e desenvolvem programas do PAR desde 2009.


			E, por fim, dois (02) membros do CME, chamados de “A” e “B”: um representante dos conselhos escolares e um representante do Sintepp.  Este atua há 18 anos como membro titular de conselhos – Conselhos Escolares, Conselho Municipal de Educação e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) – e àquele também atuou por mais de dezoito anos em conselhos gestores (Conselho Municipal de Saúde, Conselho Tutelar, Conselho Municipal de Educação, Conselho Escolar), sendo que atualmente é suplente do Conselho Municipal de Educação de Altamira. Ambos os conselheiros atuaram como membros titulares do CME a partir de 2010, quando foi reativado, e permaneceram até 2013.


			As entrevistas colaboram na pesquisa para além dos documentos, revelando informações pormenores e importantes que contribuem na análise e compreensão sobre a gestão da educação no município de Altamira e as contradições que estão presentes no fenômeno em discussão – as implicações do PAR na gestão da educação de Altamira, no período de 2007 a 2012.


						Notas




			

				

					1. No Pará, os municípios pesquisados foram: Altamira, Barcarena, Belém, Castanhal e Cametá.


				


				

					2. No período de 2004 a 2007, coordenei o Programa de Correção de Fluxo Escolar (Acelera Brasil e Se Liga) do IAS.


				


				

					3. O Decreto presidencial 6094/2007 e Resoluções 29/2007 e 14/2012 do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação estabelecem os critérios, parâmetros e procedimentos para a assistência financeira aos municípios.


				


				

					4. Conforme Gil (2002) esse é o tipo de pesquisa que mais aprofunda o conhecimento da realidade, porque explica a razão, o porquê das coisas.


				


				

					5. Para Bottomore (2001) a dialética é apresentada na tradição marxista como um método científico: a dialética epistemológica.


				


				

					6. Segundo Minayo (2010) a influência do positivismo nas ciências sociais se deu pelo uso de conceitos filosóficos e matemáticos para explicação da realidade.


				


				

					7. Conforme Triviños (2008), a corrente fenomenológica não se preocupa em colocar em relevo a historicidade dos fenômenos.


				


				

					8. O IDHM, conforme o PNUD (2013) é a média geométrica dos índices das dimensões Renda, Educação e longevidade, como pesos iguais.


				


				

					9. O que inclui, além do material impresso, o banco de teses da Capes e de revistas científicas, conceito A e B, disponíveis na Web, que tem relação com a gestão da educação.


				


				

					10. A Escola Municipal de Ensino Fundamental prof. Antonio da Silva (nome fictício) e Escola Municipal de Ensino Fundamental Dr. Roberto Lopes (nome fictício) apresentam no Censo Escolar 2012, 1334 e 996 alunos matriculados respectivamente.


				















OEBPS/Images/capa.jpg










OEBPS/Images/rosto.jpg
Gestdo Educacional e o
Planejamento das Agdes
Governamentais na Amazdnia

Raimundo Sousa

I"Aco EDITORIAL





OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgao deste ebook tivesse o mesmo padrdo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variagdo na
apresentagdo do contetdo de acordo com cada dispositivo de leitura





OEBPS/Fonts/Wingdings-Regular.ttf




